
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAROBA 

 

 

PORTARIA N.º 33/2025 -PMI  

DE  27 FEVEREIRO DE 2025 

Dispõe sobre a designação de Fiscal e Suplente 

para assistir e subsidiar o gestor do Contrato de 

29/2025 – PMI , e dá outras providências.    

A Secretária Municipal de Educação, no uso das atribuições conferidas no Decreto de Nomeação nº 04/ 2025 

–06 de janeiro de 2025, resolve: 

Designar o servidor TAYS PEREIRA DA COSTA, CPF: ***.704.925 - **, lotado na (o) Secretaria 

Municipal de Educação, Fiscal do Contrato que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DO MUNICÍPIO DE INDIAROBA/SE, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas 

na Portaria, devendo ainda: 

a) anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato conforme o disposto nos art. 92 inciso XVIII e art. 117 da 

Lei nº 14.133/2021; 

b) conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 

especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, 

visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos críticos 

encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do 

preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

c) comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer das 

obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades; 

d) exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de 

validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o 

recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante; 

e) comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez 

de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

f) recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes 

ou correções; 

g) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, assinado pelas partes, 

de acordo com o art. 140 da Lei n.º 14.133, de 2021, recusando, de logo, objetos que não 

correspondam ao contratado; 
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